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EMENTA

AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. AÇÃO DECLARATÓRIA DE 
INEXISTÊNCIA DE RELAÇÃO JURÍDICA C/C REPETIÇÃO DE INDÉBITO E INDENIZAÇÃO 
POR DANOS MORAIS. BENEFÍCIO PREVIDENCIÁRIO. DESCONTO INDEVIDO. QUANTUM 
INDENIZATÓRIO. REVISÃO. ÓBICE DA SÚMULA 7/STJ. AGRAVO INTERNO DESPROVIDO.
1. Conforme entendimento da Corte Especial do Superior Tribunal de Justiça, "a ausência de 
impugnação, no agravo interno, de capítulo autônomo e/ou independente da decisão 
monocrática do relator – proferida ao apreciar recurso especial ou agravo em recurso especial 
– apenas acarreta a preclusão da matéria não impugnada, não atraindo a incidência da Súmula 
182 do STJ" (EREsp n. 1.424.404/SP, Rel. Ministro Luis Felipe Salomão, Corte Especial, 
julgado em 20/10/2021, DJe 17/11/2021).
2. Nos termos da jurisprudência deste Superior Tribunal, o valor estabelecido pelas instâncias 
ordinárias a título de danos morais pode ser revisto tão somente nas hipóteses em que a 
condenação se revelar irrisória ou exorbitante, distanciando-se dos padrões de razoabilidade, o 
que não se evidencia no presente caso, de modo que a sua revisão encontra óbice na Súmula 
7/STJ.
3. O não conhecimento do recurso especial pela alínea a do permissivo constitucional, diante 
da incidência da Súmula 7/STJ, prejudica o exame do dissídio jurisprudencial.
4. Fixados os honorários recursais no primeiro ato decisório, não cabe novo arbitramento nas 
demais decisões que derivarem de recursos subsequentes, apenas consectários do principal, 
tais como agravo interno e embargos de declaração.
5. Agravo interno desprovido.
 

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da TERCEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em 
sessão virtual de 06/09/2022 a 12/09/2022, por unanimidade, negar provimento ao 
recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Nancy Andrighi, Paulo de Tarso Sanseverino, Ricardo 
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Villas Bôas Cueva e Moura Ribeiro votaram com o Sr. Ministro Relator.
Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Ricardo Villas Bôas Cueva.

 
Brasília, 12 de setembro de 2022.

MINISTRO MARCO AURÉLIO BELLIZZE, Relator
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EMENTA

AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. AÇÃO DECLARATÓRIA DE 
INEXISTÊNCIA DE RELAÇÃO JURÍDICA C/C REPETIÇÃO DE INDÉBITO E INDENIZAÇÃO 
POR DANOS MORAIS. BENEFÍCIO PREVIDENCIÁRIO. DESCONTO INDEVIDO. QUANTUM 
INDENIZATÓRIO. REVISÃO. ÓBICE DA SÚMULA 7/STJ. AGRAVO INTERNO DESPROVIDO.
1. Conforme entendimento da Corte Especial do Superior Tribunal de Justiça, "a ausência de 
impugnação, no agravo interno, de capítulo autônomo e/ou independente da decisão 
monocrática do relator – proferida ao apreciar recurso especial ou agravo em recurso especial 
– apenas acarreta a preclusão da matéria não impugnada, não atraindo a incidência da Súmula 
182 do STJ" (EREsp n. 1.424.404/SP, Rel. Ministro Luis Felipe Salomão, Corte Especial, 
julgado em 20/10/2021, DJe 17/11/2021).
2. Nos termos da jurisprudência deste Superior Tribunal, o valor estabelecido pelas instâncias 
ordinárias a título de danos morais pode ser revisto tão somente nas hipóteses em que a 
condenação se revelar irrisória ou exorbitante, distanciando-se dos padrões de razoabilidade, o 
que não se evidencia no presente caso, de modo que a sua revisão encontra óbice na Súmula 
7/STJ.
3. O não conhecimento do recurso especial pela alínea a do permissivo constitucional, diante 
da incidência da Súmula 7/STJ, prejudica o exame do dissídio jurisprudencial.
4. Fixados os honorários recursais no primeiro ato decisório, não cabe novo arbitramento nas 
demais decisões que derivarem de recursos subsequentes, apenas consectários do principal, 
tais como agravo interno e embargos de declaração.
5. Agravo interno desprovido.
 

RELATÓRIO

Cuida-se de agravo interno interposto por MARGARIDA TORRES DE 
CARVALHO contra decisão da Presidência do Superior Tribunal de Justiça que 
conheceu do agravo para não conhecer do recurso especial por ela manejado, nos 
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termos abaixo transcritos (e-STJ, fls. 291-296):

 
Cuida-se de agravo apresentado por MARGARIDA TORRES DE 
CARVALHO contra a decisão que não admitiu seu recurso especial. O apelo 
nobre, fundamentado no artigo 105, inciso III, alíneas "a" e "c" da CF/88, visa 
reformar acórdão proferido pelo TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO 
CEARÁ, assim resumido:
APELAÇÕES RECIPROCAS. EMPRÉSTIMO CONSIGNADO. PRELIMINAR 
DE INADMISSIBILIDADE DO RECURSO INTERPOSTO. REJEITADA. 
DESCONTOS EM BENEFÍCIO COMPROVADOS. CONTRATO NÃO 
APRESENTADO. DESCONTO INDEVIDO. DEVOLUÇÃO DOS VALORES 
NA FORMA SIMPLES. VALOR INDENIZATÓRIO MANTIDO. TERMO 
INICIAL DOS JUROS DE MORA. SUMULA 54 STJ. APELOS 
CONHECIDOS. IMPROVIDO O DA PARTE DEMANDADA E 
PARCIALMENTE PROVIDO O DA PARTE AUTORA. SENTENÇA 
MODIFICADA EM PARTE. 2. DA PRELIMINAR DE INADMISSIBILIDADE 
DO RECURSO INTERPOSTO. 3. MÉRITO.
Quanto à primeira controvérsia, pela alínea "a" do permissivo constitucional, 
alega violação dos arts. 186, 927 e 944, todos do CC; e 6º, VI, do CDC, no 
que concerne à majoração do valor fixado a título indenizatório, trazendo os 
seguintes argumentos:
(...)
Quanto à segunda controvérsia, pela alínea "c" do permissivo constitucional, 
alega divergência jurisprudencial quanto à interpretação dos arts. 186 e 927, 
ambos do CC; e 6º do CDC, no que concerne à majoração do quantum 
indenizatório.
É, no essencial, o relatório.
Decido. No que concerne à primeira e à segundas controvérsias, em relação 
aos arts. 186 e 927 do CC; e do art. 6º, VI, do CDC, incide o óbice da 
Súmula n. 284/STF em razão da ausência de comando normativo dos 
dispositivos apontados como violados e objeto do dissídio jurisprudencial, o 
que atrai, por conseguinte, o referido enunciado: “É inadmissível o recurso 
extraordinário, quando a deficiência na sua fundamentação não permitir a 
exata compreensão da controvérsia”.
Segundo a jurisprudência do STJ, o óbice de ausência de comando 
normativo do artigo de lei federal apontado como violado ou como objeto de 
divergência jurisprudencial incide nas seguintes situações: quando não tem 
correlação com a controvérsia recursal, por versar sobre tema diverso; e 
quando sua indicação não é apta, por si só, para sustentar a tese recursal, 
seja porque o dispositivo legal tem caráter genérico, seja porque, embora 
consigne em seu texto comando específico, exigiria a combinação com 
outros dispositivo legais.
Ressalte-se, por oportuno, que a indicação genérica do artigo de lei que teria 
sido contrariado induz à compreensão de que a violação alegada é somente 
de seu caput, pois a ofensa aos seus desdobramentos também deve ser 
indicada expressamente.
(...)
No mais, ainda em relação à primeira controvérsia, quanto ao art. 944 do 
CC, o Tribunal de origem se manifestou nos seguintes termos:
(...)
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Assim, incide o óbice da Súmula n. 7 do STJ (“A pretensão de simples 
reexame de prova não enseja recurso especial”), uma vez que, muito 
embora possa o STJ atuar na revisão das verbas fixadas a título de danos 
morais, esta restringe-se aos casos em que arbitrados na origem em valores 
irrisórios ou excessivos, o que não se verifica no caso concreto.
Nessa linha: “Somente em hipóteses excepcionais, quando irrisório ou 
exorbitante o valor da indenização por danos morais arbitrado na origem, a 
jurisprudência desta Corte permite o afastamento do óbice da Súmula n. 7 do 
STJ para possibilitar sua revisão. No caso, a quantia arbitrada na origem é 
razoável, não ensejando a intervenção desta Corte”. (AgInt no AREsp 
1.214.839/SC, relator Ministro Antonio Carlos Ferreira, Quarta Turma, DJe 
8/3/2019.)
(...)
Quanto à segunda controvérsia, não foi comprovado o dissídio 
jurisprudencial, uma vez que a parte recorrente não realizou o indispensável 
cotejo analítico, que exige, além da transcrição de trechos dos julgados 
confrontados, a demonstração das circunstâncias identificadoras da 
divergência, com a indicação da existência de similitude fática e identidade 
jurídica entre o acórdão recorrido e o paradigma indicado, não bastando, 
portanto, a mera transcrição de ementas ou votos.
(...)
Por fim, verifica-se que a pretensão da parte agravante é de ver reconhecida 
a existência de dissídio jurisprudencial, que tem por objeto a mesma questão 
aventada sob os auspícios da alínea “a”, que, por sua vez, foi obstaculizada 
pelo enunciado da Súmula n. 7/STJ. Quando isso acontece, impõe-se o 
reconhecimento da inexistência de similitude fática entre os arestos 
confrontados, requisito indispensável ao conhecimento do recurso especial 
pela alínea “c”.
(...)
Ante o exposto, com base no art. 21-E, V, do Regimento Interno do Superior 
Tribunal de Justiça, conheço do agravo para não conhecer do recurso 
especial. Nos termos do art. 85, § 11, do Código de Processo Civil, majoro 
os honorários de advogado em desfavor da parte recorrente em 15% sobre o 
valor já arbitrado nas instâncias de origem, observados, se aplicáveis, os 
limites percentuais previstos nos §§ 2º e 3º do referido dispositivo legal, bem 
como eventual concessão de justiça gratuita.

 

Em suas razões (e-STJ, fls. 298-329), a insurgente defende, em resumo,  a 
não aplicação do óbice da Súmula 7/STJ, relativamente à majoração do dano moral, e 
que houve comprovação do dissídio jurisprudencial.

Impugnação às fls. 334-346 (e-STJ), na qual se pede a majoração dos 
honorários advocatícios.

É o relatório.

VOTO

Inicialmente, em relação ao óbice referente à incidência da Súmula 284/STF, 
constata-se que, nas razões do agravo interno, a insurgente não rebateu tal 

Documento eletrônico VDA33603131 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  MINISTRO Marco Aurélio Bellizze   Assinado em: 29/08/2022 13:43:18
Código de Controle do Documento: 005e50a5-eb5a-44a3-863d-86b91fabb2a0



fundamento, utilizado na decisão monocrática às fls. 291-296 (e-STJ), acarretando a 
preclusão da matéria não impugnada. A esse respeito: EREsp n. 1.424.404/SP, Rel. 
Ministro Luis Felipe Salomão, Corte Especial, julgado em 20/10/2021, DJe 17/11/2021.

Dessa forma, passa-se à análise dos demais fundamentos impugnados 
constantes da deliberação unipessoal.

No caso em exame, o Tribunal de Justiça do Estado do Ceará entendeu pela 
ocorrência dos danos morais e assim dispôs sobre o quantum indenizatório (e-STJ, fls. 
195-199):

 
A indenização por danos morais é disciplinada pelos artigos 186 e 927 do 
Código Civil:
Art. 186. Aquele que, por ação ou omissão voluntária, negligência ou 
imprudência, violar direito e causar dano a outrem, ainda que exclusivamente 
moral, comete ato ilícito.
Art. 927. Aquele que, por ato ilícito (arts. 186 e 187), causar dano a outrem, 
fica obrigado a repará-lo.
São imprescindíveis a ocorrência de três fatores para a configuração da 
responsabilidade civil extrapatrimonial: ato ilícito praticado por ação ou 
omissão, culpa do agente e o dano. Assim, o direito à indenização por lesão 
moral decorrente de ato ilícito exige prova do dano efetivo, ação culposa e 
nexo de causalidade.
No entanto, o débito direto no benefício do consumidor sem contrato válido a 
amparar tais descontos, reduzindo seus proventos, caracteriza dano moral in 
re ipsa, ou seja, presumido. O dano decorre da própria existência do ato, não 
exigindo a prova do prejuízo.
(...)
O justo arbitramento do quantum indenizatório deve buscar suporte nas 
peculiaridades inerentes ao caso concreto, como os transtornos 
experimentados pela vítima na tentativa de ressarcimento do prejuízo 
sofrido, e nos princípios da razoabilidade e da proporcionalidade, cuja 
aplicação é referendada pela doutrina e pela jurisprudência. Deste modo, 
deve-se levar em conta a reprovabilidade da conduta ilícita, a intensidade e a 
duração do sofrimento experimentado, a capacidade econômica do causador 
do dano e as condições sociais da vítima.
À vista disso, entendo que, não merece acolhimento a pretensa minoração 
da verba indenizatória. A fixação do quantum em R$ 3.000,00 (três mil reais) 
não se mostra exagerada, configurando enriquecimento sem causa, nem 
irrisória, a ponto de não produzir o efeito desejado. Esse valor também se 
assemelha aos hodiernamente fixados por este Eg. Sodalício em demandas 
análogas, senão vejamos:
(...)
Destarte, mantenho a sentença no ponto, uma vez que o valor atende aos 
princípios da proporcionalidade e da razoabilidade, preservando as 
finalidades educativa e sancionatória do instituto da reparação por dano 
moral, mas sem ensejar enriquecimento sem causa.

A jurisprudência desta Corte Superior é firme no sentido de que o valor 
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estabelecido pelas instâncias ordinárias a título de dano moral somente deve ser 
revisto nas situações em que a condenação se revelar irrisória ou excessiva, em 
desacordo com os princípios da razoabilidade e da proporcionalidade.

Na hipótese em estudo, levando-se em consideração as particularidades do 
caso concreto consignadas pelo acórdão recorrido, verifica-se que a quantia 
indenizatória fixada em R$ 3.000,00 (três mil reais) não se mostra desproporcional, e 
sua revisão demandaria inevitavelmente o reexame de matéria fático-probatória, o que 
é vedado pela Súmula n. 7 do Superior Tribunal de Justiça.

Ilustrativamente:
 
AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. 
RESPONSABILIDADE CIVIL. INDENIZAÇÃO POR DANOS MORAIS. 
PEDIDO DE MAJORAÇÃO DO QUANTUM INDENIZATÓRIO. VERBA 
FIXADA EM VALOR PROPORCIONAL E RAZOÁVEL. REVISÃO. 
INCIDÊNCIA DA SÚMULA N. 7/STJ. ALEGADO DISSÍDIO 
JURISPRUDENCIAL RELACIONADO AO VALOR DOS DANOS MORAIS. 
IMPOSSIBILIDADE. AGRAVO INTERNO NÃO PROVIDO.
1. Esta Corte tem entendimento de que somente é permitida a modificação 
dos valores fixados a título de indenização por danos morais se estes se 
mostrarem irrisórios ou exorbitantes, o que não ocorre no caso dos autos, 
haja vista que os princípios da proporcionalidade e da razoabilidade foram 
observados. Incidência da Súmula n. 7/STJ.
2. "Esta Corte Superior já deixou assente a impossibilidade do conhecimento 
do dissídio lastreado na diferença entre os valores arbitrados a título de 
danos morais ante a inexistência de similitude fática, já que, "em se tratando 
de danos morais, torna-se incabível a análise do recurso com base na 
divergência pretoriana, pois, ainda que haja grande semelhança nas 
características externas e objetivas, no aspecto subjetivo, os acórdãos serão 
sempre distintos" (AgRg no Ag n. 1.179.405/SP, Relator o Ministro João 
Otávio de Noronha, Quarta Turma, DJe de 13/4/2010).
3. Agravo interno não provido.
(AgInt no AREsp n. 1.969.123/RS, relator Ministro Luis Felipe Salomão, 
Quarta Turma, julgado em 22/2/2022, DJe de 3/3/2022.)
 
AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. AÇÃO 
DECLARATÓRIA DE INEXISTÊNCIA DE NEGÓCIO JURÍDICO CUMULADA 
COM REPETIÇÃO DE INDÉBITO. DESCONTOS INDEVIDOS EM CONTA 
CORRENTE. QUANTUM DO DANO MORAL. VALOR RAZOÁVEL. AGRAVO 
INTERNO NÃO PROVIDO.
1. O valor arbitrado pelas instâncias ordinárias a título de danos morais 
somente pode ser revisado em sede de recurso especial quando irrisório ou 
exorbitante.
2. No caso, o montante fixado em R$ 3.000,00 (três mil reais) não se mostra 
irrisório nem desproporcional aos danos causados aos agravantes, em razão 
dos descontos indevidos em sua conta corrente.
3. Agravo interno a que se nega provimento.
(AgInt no AREsp n. 1.629.550/PB, relator Ministro Raul Araújo, Quarta 
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Turma, julgado em 31/8/2020, DJe de 23/9/2020.)
 

Outrossim, a análise do dissídio jurisprudencial fica prejudicada em razão da 
aplicação do enunciado da Súmula n. 7/STJ, porquanto não é possível encontrar 
similitude fática entre o acórdão combatido e os arestos paradigmas, uma vez que as 
suas conclusões díspares ocorreram não em virtude de entendimentos diversos sobre 
uma mesma questão legal, mas sim de fundamentações baseadas em fatos, provas e 
circunstâncias específicas de cada processo.

Além disso, conforme assinalado na decisão ora atacada, não se revela 
cognoscível a irresignação deduzida por meio da alínea c do permissivo constitucional, 
visto que a parte recorrente não demonstrou a divergência nos moldes exigidos pelos 
arts. 1.029, § 1º, do CPC/2015 e 255, §§ 1º e 2º, do RISTJ.

É assente nesta Corte Superior que a mera transcrição de ementas e 
excertos, desprovida da realização do necessário cotejo analítico entre os arestos 
confrontados, mostra-se insuficiente para comprovar a divergência jurisprudencial 
ensejadora da abertura da via especial com esteio na alínea c do permissivo 
constitucional.

A propósito:
 

RECURSO ESPECIAL. RESPONSABILIDADE CIVIL. AÇÃO 
INDENIZATÓRIA. DANO MORAL. MATÉRIA. PUBLICAÇÃO. INTERNET. 
CENSURA PRÉVIA. IMPOSSIBILIDADE. DIREITO À INFORMAÇÃO. 
LIBERDADE DE EXPRESSÃO. DIREITOS DE PERSONALIDADE. 
VIOLAÇÃO. ABUSO DE DIREITO. CONFIGURAÇÃO. VALOR DA 
INDENIZAÇÃO. REEXAME FÁTICO. VEDAÇÃO.
(...)
3. A divergência jurisprudencial com fundamento na alínea "c" do permissivo 
constitucional requisita comprovação e demonstração, esta, em qualquer 
caso, com a transcrição dos trechos dos acórdãos que configurem o dissídio, 
mencionando-se as circunstâncias que identifiquem ou assemelhem os 
casos confrontados, não se oferecendo como bastante a simples transcrição 
de ementas, sem realizar o necessário cotejo analítico a evidenciar a 
similitude fática entre os casos apontados e a divergência de interpretações 
(arts. 1.029, § 1º, do CPC/2015 e 255, § 1º, do RISTJ).
(...)
7. Recurso especial parcialmente conhecido e não provido (REsp 
1.887.919/DF, Rel. Ministro Ricardo Villas Bôas Cueva, Terceira Turma, 
julgado em 24/08/2021, DJe 31/08/2021).

 

De outro lado, quanto ao pedido de fixação dos honorários advocatícios, 
esta Corte Superior entende que, fixados os honorários recursais no primeiro ato 
decisório, não cabe novo arbitramento nas demais decisões que derivarem de recursos 
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subsequentes, apenas consectários do principal, tais como agravo interno e embargos 
de declaração. 

Em arremate, uma vez que as alegações feitas no agravo interno não são 
capazes de modificar o convencimento manifestado no aresto impugnado, permanece 
inalterada a decisão combatida.

Ante o exposto, nego provimento ao agravo interno.

Fiquem as partes cientificadas de que a insistência injustificada no 
prosseguimento do feito, caracterizada pela oposição de embargos manifestamente 
inadmissíveis ou protelatórios a este acórdão, ensejará a imposição da multa prevista 
no art. 1.026, § 2º, do CPC/2015.

É o voto.
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A TERCEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual de 06/09/2022 a 12
/09/2022, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro
Relator.

Os Srs. Ministros Nancy Andrighi, Paulo de Tarso Sanseverino, Ricardo Villas Bôas Cueva e
Moura Ribeiro votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Ricardo Villas Bôas Cueva.

 

Brasília, 13 de setembro de 2022
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